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Opiniao: Tributacao de streaming gera “novo” conflito de
competéncias

Diante do crescimento exponencia das aplicacdes da tecnologia streaming, estados e municipios tém
buscado, cada um ao seu modo e de acordo com sua esfera de competéncia, regulamentar aincidéncia de
tributos sobre essa forma de uso da internet com aintencéo de aumentar a arrecadacao tributaria e suprir
0s repetidos déficits orcamentarios. Nesse sentido, foram criados instrumentos normativos com o intuito
de viabilizar a cobranca tanto do ICM S quanto do | SS sobre tais operagdes, criando conflitos de
competéncia e dando inicio a discussdes acerca da legalidade e constitucionalidade daincidénciade tais
impostos sobre o streaming.

Como é sabido, a Constituicéo Federal de 1988, ao tratar do Sistema Tributario Nacional, previu a
reparticdo de competénciatributéria, determinando quais tributos poderiam ser ingtituidos e cobrados
pel os seus entes federativos (Unido, estados e municipios). Tal medidaimpede que os entes federativos
instituam impostos gque extrapolem sua 6rbita de competéncia, evitando, portanto, a usurpacéo de
competéncia alheia e, consequentemente, o bisin idem em matériatributaria.

Ao final de 2017 foram editadas diversas normas permitindo a incidéncia de dois impostos de
competéncias distintas sobre as operagdes de streaming: 0 ICMS e 0 ISS. No ambito estadual, o
Conselho Naciona de Politica Fazendaria (Confaz) editou o Convénio ICMS 106 de 29 de setembro de
2017, o qual disciplinou a cobranca do ICM S sobre comercializacéo de transferéncia de dados via
internet, como softwares, programas, jogos €l etronicos, aplicativos e arquivos el etrénicos. Por outro
lado, o referido convénio, em sua clausula segunda[ 1], previu isencéo das transferéncias eletronicas dos
dados anteriores a saida para o consumidor final.

Em relacdo alegitimidade passiva, o convénio instituiu como contribuinte do ICM S a pessoa juridica
detentora do site ou plataforma eletrénica por meio do qual sdo disponibilizados os dados para
transferéncia eletronica. Neste ponto, vale ressaltar que o convénio estabel ece que o contribuinte devera
obter inscricdo estadual em todas as unidades federadas em que fizer operacfes de saida dos dados, para
emissdo das respectivas notas fiscais. Ademais, o convénio previu em sua clausula 52 a possibilidade de
os estados atribuirem a responsabilidade pel o recolhimento do imposto a terceiros, tais como revendas
de mercadorias digitais, intermediadores financeiros, adquirentes via e-commer ce etc.

Nesse sentido, tendo em vista gue o convénio editado pelo Confaz prescinde da legislacéo estadual para
adequabilidade e exigibilidade da exagao, os estados vém editando normas de forma a adaptar a
legislacéo ja existente, afim de viabilizar atributagcéo por meio do ICM S das operacdes relativas ao
streaming. Por exemplo, no caso de S&o Paulo, foi publicado o Decreto 63.099/2017, o qual introduziu
alteracBes no Regulamento de ICM S e entrard em vigor a partir de 1° de abril de 2018.

Pois bem, por outro lado, aLei Complementar 157/2017, que alteraa Lei Complementar 116/2003
(definidora da estrutura bésica de tributagdo do |SS), inclui nalista anexa de servigos tributaveis pela
aludida exacéo o “item 1.09”, que determina aincidéncia do | SS sobre a “ disponibilizagdo, sem cesséo
definitiva, de contetido de audio, video, imagem e texto por meio dainternet, respeitada aimunidade de
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livros, jornais e periédicos’.

Apesar dainclusdo do item 1.09 naLei Complementar 116/2003, a cobranca do ISS sobre o streaming
ndo é imediata, de modo que cada municipio devera alterar suas leis ordinérias para que o imposto incida
sobre tais operacdes, devendo respeitar o principio constitucional da anterioridade, previsto no artigo
150, 111, bec.

A partir dai, alguns municipios passaram a editar normas a fim de regulamentar a cobranca de I SS sobre
o streaming, como aLei 16.757/2017 eaLei 6.263/2017, dos municipios de S&o Paulo e Rio de Janeiro,
respectivamente.

Diante desse cenario, ainda restam muitas duvidas a respeito da aplicacdo dessas normas, além do
conflito de competéncia existente entre estados e municipios, questdes essas que, ao que tudo indica,
serdo levadas ao saturado e moroso Poder Judiciario.

Em recente decisdo, proferida em margo (Processo 1010278-54.2018.8.26.0053), referente a tributacéo
datecnologia de streaming, uma associagado civil sem fins lucrativos que representa os interesses das
empresas do setor de tecnologia dainformagéo e comunicagdo conseguiu uma liminar para afastar 0s
efeitos praticos do Decreto 63.099/2017, editado com base no convénio ICM S 106/2017.
Resumidamente, foi alegado na ocasido que ndo se poderia admitir aincidénciade ICMS sobre o
softwar e padronizado por transferéncia el etronica através de download, bem como por acesso remoto, 0
chamado streaming (referente ao contelido acessado), com base em convénio e decreto. Paraa
associagao, 1sso arrepia a hierarquia normativa das leis e afronta o disposto no artigo 146 da Constituicéo
Federal, namedida em que apenas alei complementar pode dispor sobre conflito de competéncias, em
matéria tributdria, entre os entes da federacdo, além de ser a Unica formalegitima de se regular
limitagBes constitucionais ao poder de tributar e estabel ecer normas gerais em matéria de legislagdo
tributaria, tais como: base de cdlculo, fato gerador, local daincidéncia, momento de incidéncia e sujeicéo
passiva da obrigacao tributaria.

Em contrapartida, a Fazenda estadual de S&o Paulo afirma que o decreto e 0 convénio néo inovam no
ordenamento juridico, mas apenas regulamentam uma materialidade preexistente, namedida em que o
conceito constitucional de circulagdo de mercadoria ndo prescinde de um suporte fisico (ADI 1.945).
Portanto, deve ser dado tratamento juridico idéntico aos softwares de pratel eira e aos softwares obtido
através de download.

Contudo, a utilizacdo da analogia feita pela Fazenda estadual leva-nos a considerar o histérico
jurisprudencial arespeito da tributacdo do software, que vem sendo discutido ha mais de duas décadas.
Em 1998, no julgamento do Recurso Extraordindrio 176.626, o0 ministro Sepulveda Pertence manifestou-
se no sentido de que o licenciamento ou cessdo do direito de uso de programas de computador néo
configura mercadoria, ndo havendo incidéncia de ICM S. Neste ponto, vale relembrar que o conceito de
mercadoria sob a 6tica do Direito Tributario restringe-se ao bem mével sujeito a mercancia, sendo
indispensdvel que haja atransferéncia da propriedade paraincidénciado ICMS. Logo, aincidénciaou
ndo do ICMS sobre tais operacoes esta diretamente ligada a interpretacéo do conceito de mercadoria.

Mais recentemente, foram gjuizadas as agoes diretas de inconstitucionalidade 5.576 e 5.659, as quais
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buscam afastar a cobranca de ICM S sobre as operacfes envolvendo programas de computador, porém
ainda aguardam julgamento no Supremo Tribunal Federal. Quanto a possibilidade de incidénciado ISS
sobre tais programas, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinério 688.223, reconheceu a
repercussao geral do tema, mas esse caso também aguarda julgamento.

Muito se discute se 0 streaming pode ser considerado uma prestacéo de servico, umavez que se trata da
disponibilizacdo, sem cesséo definitiva, de contetido de &udio, video, imagem e textos por meio da
internet. Em outras palavras, tal disponibilizacéo configuraria obrigacéo de dar, e ndo obrigacéo de
fazer, distingdo estaimprescindivel para determinacdo daincidéncia ou néo do ISS.

De formainconclusiva, tudo indica que a tributacdo sobre a tecnologia de streaming sera definida pelo
Poder Judiciario, de modo gue ainda ndo ha como saber se as normas editadas pel os estados e
municipios serdo consideradas ilegais ou inconstitucionais. Assim, o caminho mais seguro para o
contribuinte é se resguardar por meio da propositura de acdes judiciaism afim de evitar o surgimento de
um passivo tributario perante os entes da federacéo.
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